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Vale a pena delatar? O impacto da 
colaboração premiada de Mauro Cid 

A 
1ª Turma do Supremo Tribunal 
Federal (STF) condenou, na últi-
ma quinta-feira, o núcleo central 

da Ação Penal (AP) 2668 pela tentativa 
de golpe de Estado após as eleições de 
2022. Ao definir a dosimetria, o colegia-
do aplicou penas altas a todos os réus, 
com exceção de Mauro Cid, que recebeu 
sanção significativamente mais bran-
da em razão do reconhecimento de seu 
acordo de colaboração premiada, sendo 
condenado à pena alternativa de prisão 
inferior a dois anos em regime aberto.

Na mesma decisão, o ministro Alexan-
dre de Moraes determinou a restituição 
dos bens apreendidos de Mauro Cid, es-
tendendo os benefícios ao pai, à esposa e 
à filha mais velha do colaborador, além de 
determinar à Polícia Federal a adoção de 
medidas para garantir a segurança dele e de 
seus familiares. “O Estado não pode, após 
receber a colaboração, abandonar o cola-
borador”, justificou o ministro. Assim, foram 
reconhecidos todos os benefícios previstos 
no acordo.

Ao fixar a dosimetria, Moraes afastou a 
possibilidade de perdão judicial e reiterou 
que, conforme já decidido pela Corte, não 
cabe indulto presidencial, anistia do Con-
gresso Nacional ou perdão judicial em cri-
mes contra a democracia. Segundo o relator, 
embora os Três Poderes possam conceder 
diferentes espécies de clemência constitu-
cional, tais instrumentos não podem ser 
utilizados para beneficiar tais crimes. “Ob-
viamente, esses institutos não podem ser 
utilizados contra a Constituição, contra o 
Estado Democrático de Direito”, afirmou.

De acordo com o advogado criminalista 
Antônio Carlos de Almeida Castro, o Kakay, 
a delação premiada surgiu como um instru-
mento de defesa baseado em um requisito 
fundamental: a espontaneidade. “Ou seja, 
trata-se de uma decisão pessoal do acusado 
em colaborar com a Justiça. Não pode haver 
coação, pressão ou troca ilícita”, afirma.

No entanto, segundo Kakay, esse institu-
to acabou sendo desvirtuado na Operação 
Lava-Jato. “Houve um verdadeiro processo 
de ‘prostituição’ da delação, como reconhe-
ceu um subprocurador em audiência no 
STJ, ao admitir que as prisões preventivas 
prolongadas eram utilizadas para forçar os 
investigados a colaborar”, relata. De acor-
do com a Procuradoria-Geral da República 
(PGR), foram homologados 209 acordos de 
delação premiada no âmbito da Lava-Jato.
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A advogada criminalista, mestre em 
direito e presidente da Abracrim-DF, Ga-
briela Benfica, explica que a colaboração 
premiada não é uma prova em si, mas um 
meio de obtenção de prova. As declarações 
do colaborador precisam ser corroboradas 
por outros elementos capazes de sustentar 
a condenação ou, mesmo, o oferecimento 
da denúncia. “Assim, o colaborador relata o 
que sabe e, a partir daí, as autoridades bus-
cam os elementos capazes de comprovar ou 
elidir essa versão apresentada”, detalha.

Como funciona

Para que uma delação premiada seja 
considerada válida, a lei exige a volunta-
riedade da colaboração, ou seja, ela não 
pode resultar de coação. A voluntariedade, 
contudo, não significa necessariamente 
espontaneidade: o acordo pode partir da 
iniciativa do colaborador ou ser propos-
to pelas autoridades de persecução penal, 
desde que a adesão seja livre e consciente.

Além disso, é indispensável que o agen-
te esteja assistido por advogado, renuncie ao 

direito ao silêncio e narre integralmente os fatos 
ilícitos de que participou, desde que relaciona-
dos à investigação, comprometendo-se a dizer 
a verdade e não omitir informações relevantes.

A colaboração só terá validade se for efe-
tiva, isto é, se dela resultar pelo menos um 
dos seguintes objetivos:

I – identificação dos demais coautores e 
partícipes da organização criminosa e das 
infrações por eles praticadas;

 II – revelação da estrutura hierárqui-
ca e da divisão de tarefas da organização 
criminosa;

 III – prevenção de novas infrações pe-
nais decorrentes das atividades criminosas;

 IV – recuperação total ou parcial do pro-
duto ou proveito das infrações;

 V – localização de eventual vítima, com 
garantia da preservação de sua integridade 
física.

De acordo com Kakay, o Ministério Pú-
blico não pode oferecer a delação como for-
ma de coação. Contudo, ele afirma que, na 
Lava-Jato, isso se tornou prática recorrente. 
“Sob a coordenação do então juiz Sergio 
Moro, em conluio com procuradores, pren-
dia-se apenas para forçar a colaboração. Foi 
essa distorção que corroeu a credibilidade 
da delação premiada e marcou profunda-
mente o desgaste da própria Operação La-
va-Jato”, declara o advogado.

“Cito um exemplo: quando atuei como 
advogado de Alberto Youssef. O MP pro-
curou Youssef na cadeia e afirmou que ele 
teria de delatar, sob ameaça de intensificar 
as investigações contra ele e contra sua fa-
mília. Esse tipo de conduta não pode existir”, 
compartilha Kakay.

Gabriela Benfica explica que, indepen-
dentemente de ser proposta pelas autoridades 
persecutórias ou pela defesa do colaborador, 
a colaboração é formalizada por meio de um 
termo de colaboração e de confidencialidade, 
de natureza contratual. Nesse instrumento, as 
partes podem negociar os benefícios a serem 


